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A EFETIVIDADE DAS NORMAS PROTECIONISTAS NO TRABALHO DA MULHER



Elaine Rafaela Martins Esteves[footnoteRef:1] [1:  Graduanda em Direito] 



Este estudo visa avaliar a eficácia das normas de proteção ao trabalho destinadas às mulheres. A metodologia utilizada na pesquisa  uma revisão bibliográfica abrangente e uma análise de dados estatísticos para examinar a implementação e os resultados das normas protecionistas. Os resultados destacam desafios persistentes na efetividade das normas, incluindo discriminação de gênero e lacunas na aplicação das leis trabalhistas. Conclui-se que é fundamental aprimorar a aplicação das normas protecionistas para garantir um ambiente de trabalho mais justo e seguro para as mulheres. O objetivo geral deste trabalho é analisar a proteção normativa dada ao trabalho da mulher e a efetividade da aplicação das normas protecionistas asseguradas à mulher no Direito do Trabalho. A efetividade das normas protecionistas sobre as mulheres refere-se à capacidade dessas normas em proporcionar uma real proteção e garantia dos direitos das mulheres no ambiente de trabalho. Em outras palavras, é a medida em que as leis e regulamentações destinadas a proteger as mulheres de discriminação, assédio, desigualdade salarial e outras formas de injustiça no local de trabalho são realmente aplicadas e alcançam os resultados desejados.
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INTRODUÇÃO 


Percebe-se que a Constituição Federal de 1988 se preocupou em proteger amplamente os direitos fundamentais. Contudo, isso ainda não é suficiente. Mesmo com toda essa carga de proteção, de preocupação com a dignidade da pessoa humana e os direitos humanos, as mulheres ainda são alvo de discriminação. Portanto, não adianta ter boas intenções e um texto legal protetivo, tem que possuir a eficácia tão pretendida pelos direitos fundamentais. Caso contrário, essas normas se tornam inócuas. 
A intenção de relatar a importância idos Direitos Fundamentais, incluindo  a proteção do mercado de trabalho da mulher e a não discriminação, é que embora o ordenamento jurídico brasileiro conceda toda uma proteção, até proibindo a sua abolição ou restrição por meio de emenda constitucional, na prática os direitos da mulher ainda são violados.
A metodologia utilizada foi baseada em pesquisas doutrinárias, análise de leis, estatísticas, notícias, entre outros. Junto a isso, as principais dificuldades para elaboração desse artigo foram encontrar fontes confiáveis e idôneas.
[bookmark: _Hlk164636576][bookmark: _Hlk164636632][bookmark: _Hlk164636776]O objetivo geral deste trabalho é analisar a proteção normativa dada ao trabalho da mulher e a efetividade da aplicação das normas protecionistas asseguradas à mulher no Direito do Trabalho. Ademais, os objetivos específicos vão discorrer sobre as limitações do acesso da mulher ao trabalho; analisar as peculiaridades do trabalho noturno, salário, maternidade, trabalhos proibidos, período de descanso, estabilidade gravídica, licença maternidade, amamentação em face do fundamento constitucional e, por fim, discutir o alcance e efetividade das normas específicos de proteção ao trabalho da mulher a luz do ordenamento jurídico pátrio.
[bookmark: _Hlk164636944]A divisão do trabalho em sessões foi feita da seguinte: a primeira sessão trata-se da proteção normativa pátria dada ao trabalho da mulher obreira, subdividindo-se nas limitações de acesso da mulher ao trabalho. Já na segunda sessão, tratou-se das limitações de acesso da mulher ao trabalho. Na terceira e última sessão, foi pesquisado sobre as peculiaridades do trabalho da mulher e o princípio da igualdade. Além disso, na última sessão, foi tratado sobre a efetividade da aplicação das normas protecionistas asseguradas à mulher no direito do trabalho, com foco sobre a proteção da mulher no trabalho.


1. A PROTEÇÃO NORMATIVA PÁTRIA DADA AO TRABALHO DA MULHER OBREIRA 

 
A proteção normativa atribuída ao trabalho da mulher obreira é um tema fundamental no contexto jurídico, social e econômico. No âmbito nacional, diversos instrumentos legais visam salvaguardar os direitos das mulheres no ambiente de trabalho, no Artigo 373-A reconhecendo a importância de promover a igualdade de gênero e combater a discriminação laboral. Esta proteção não apenas reflete a evolução da sociedade em relação aos direitos das mulheres, mas também busca assegurar condições laborais justas e equitativas de acordo com o decreto de lei 5452/1943. 
No Brasil, a Constituição Federal de 1988 estabelece princípios fundamentais que norteiam a proteção do trabalho feminino, garantindo a igualdade de direitos entre homens e mulheres artigo 5º, inciso I CF. Além disso, a Consolidação das Leis do Trabalho Artigo.392 -(CLT) prevê normas específicas para proteger as mulheres, como a proibição do trabalho em condições insalubres durante a gestação e a lactação, bem como a concessão de licença-maternidade. 
 A pesquisa sobre a proteção normativa ao trabalho da mulher obreira pode se aprofundar na análise desses dispositivos legais, examinando como são aplicados na prática e identificando eventuais lacunas que demandam atenção legislativa. Além das fontes primárias, como a Constituição Federal e a CLT, é relevante explorar jurisprudências e estudos acadêmicos que discutam a eficácia e os desafios dessas medidas de proteção.  
 A Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) representa o pilar normativo fundamental que rege as relações laborais no Brasil. Sancionada em 1943, a CLT consolidou um conjunto de normas anteriormente dispersas, estabelecendo um marco regulatório abrangente que aborda diversas dimensões do universo do trabalho. No contexto específico do trabalho feminino, a CLT desempenha um papel crucial ao instituir garantias e proteções específicas para as mulheres no ambiente profissional. 
[bookmark: _gjdgxs] A CLT reflete a evolução das políticas trabalhistas no país e incorpora princípios que visam assegurar a equidade de oportunidades entre homens e mulheres. No Art.372 que tange às trabalhadoras, a legislação preconiza diretrizes que buscam proteger a maternidade, assegurando condições adequadas durante a gestação e lactação. Além disso, estabelece licenças maternidade e veda práticas discriminatórias que possam afetar negativamente as mulheres no mercado de trabalho. 
Esta introdução busca destacar a importância histórica e social da CLT como um instrumento que moldou o cenário trabalhista brasileiro. No contexto do trabalho da mulher obreira, a CLT emerge como uma fonte normativa crucial que reconhece e resguarda os direitos das mulheres, contribuindo para a construção de um ambiente de trabalho mais justo e igualitário. Ao explorar as disposições específicas da CLT 
Artigo 373-A relacionadas ao trabalho feminino, é possível compreender melhor como a legislação brasileira aborda as questões de gênero no âmbito laboral. 
 

1.1 AS LIMITAÇÕES DE ACESSO DA MULHER AO TRABALHO


Quando o assunto é desigualdade salarial, o Brasil se encontra em uma posição pouco confortável. WORLD ECONOMIC FORUM. Global Gender Gap Report (2020) O Brasil está entre as últimas posições do ranking internacional em relação a igualdade salarial
Em 2021, a diferença salarial entre mulheres e homens que exercem a mesma função aumentou de 20,7% para 22%. Os relatórios de instituições brasileiras e internacionais deixam o problema bem evidente: mulheres recebem menos que homens para exercer a mesma função. E isso não está certo!
 Brasil se encontra em uma posição pouco confortável. Ele está entre as últimas posições do ranking internacional de igualdade salarial, segundo o relatório Global Gender Gap Report de 2020.  
No entanto, essa diferença salarial foi diminuindo ao longo dos anos. Por exemplo, conforme a pesquisa do IBGE, Síntese de Indicadores Sociais: uma Análise das Condições de Vida da População Brasileira, em 2009, as mulheres ganhavam 25% a menos que os homens. Oito anos depois, em 2017, essa diferença caiu para 20,7%. A gente estava no caminho certo, mas a situação voltou a piorar ano passado, quando a diferença salarial entre homens e mulheres aumentou para 22%.
 A desigualdade salarial pode ser considerada uma das principais barreiras que as mulheres enfrentam no mercado de trabalho, ao lado da baixa representatividade das mulheres em cargos de liderança. De acordo com uma pesquisa da revista britânica The Economist, afirma que “a igualdade de gênero faz bem ao crescimento econômico!”. Se as empresas tivessem mais mulheres como funcionárias, o PIB per capita da América Latina seria 16% maior (The Economist. Girl Power. 2015).
Se a inclusão de mulheres no mercado de trabalho permite uma diversidade de ideias, pontos de vista diferentes e crescimento econômico, por que as empresas ainda apresentam resistência?  
Atualmente, o Projeto de Lei da Câmara n° 130, de 2011 pretende combater a diferença salarial entre mulheres e homens no Brasil  de acordo com os documentos especializados no assunto.
A Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, estabelece multa para combater a diferença de remuneração verificada entre homens e mulheres no Brasil.  estabelece multa para as empresas que praticarem essa grave violação dos direitos.   
Como membros da sociedade, podemos combater a desigualdade salarial reivindicando políticas públicas e apoiando movimentos e projetos sociais que se dedicam à causa. Dessa forma, o Brasil estará avançando na garantia total dos direitos das mulheres 
A proteção ao trabalho da mulher é um tema de grande importância e atualidade, especialmente em razão das constantes violações dos direitos trabalhistas femininos. A discriminação de gênero no ambiente de trabalho ainda é uma realidade, mesmo após tantos avanços na legislação brasileira (TOSTES, 2018).  
No Brasil, o movimento feminista começou a ganhar força no final do século XIX e início do XX, principalmente com a luta pelo direito ao voto. A Constituição de 1934 trouxe importantes avanços, como a equiparação dos direitos trabalhistas entre homens e mulheres e a proteção à maternidade. Entretanto, tais avanços não se refletiram na prática, e a desigualdade de gênero no mercado de trabalho continuou a existir.  
Foi apenas com a promulgação da Constituição de 1988 que a igualdade de direitos entre homens e mulheres foi efetivamente assegurada. A Constituição determinou que "homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos termos desta Constituição" (art. 5º, I) e estabeleceu a igualdade salarial entre homens e mulheres para o mesmo trabalho (art. 7º, XXX). 
Já na Constituição de 1934, que foi a primeira a trazer declaradamente o princípio da igualdade entre os gêneros, o texto constitucional garantiu a igualdade de salários entre homens e mulheres. Essa foi efetivamente um avanço na legislação trabalhista da mulher. Sobre o assunto, Calil (2007, p. 30) expressa que: 

Basicamente, as garantias contidas na Carta Constitucional eram jornada diária de oito horas, descanso semanal, férias anuais remuneradas, igualdade de salário entre homens e mulheres, proibição de trabalho feminino em atividades insalubres, assistência médica e sanitária à gestante, salário e licença maternidade.  

Foi somente em 1932, com a instituição do Código Eleitoral, que as mulheres conquistaram o direito ao voto e, consequentemente, uma maior participação na vida política e social do país. A partir da década de 1930, o país passou por uma intensa industrialização e urbanização, o que gerou uma maior demanda por mão de obra feminina. Foi nesse contexto que surgiram as primeiras legislações trabalhistas que contemplavam a proteção à mulher trabalhadora, como a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT.1943) (TOSTES, 2018).


2. AS LIMITAÇÕES DE ACESSO DA MULHER AO TRABALHO


As limitações de acesso da mulher ao trabalho constituem um tema complexo que transcende fronteiras, sendo abordado por diferentes legislações e convenções internacionais. No contexto brasileiro, essas limitações são enfrentadas e combatidas por meio de dispositivos legais como a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), que busca garantir a igualdade de direitos entre homens e mulheres. A CLT estabelece fundamentos de igualdade ao assegurar que os preceitos aplicáveis ao trabalho masculino se estendam ao trabalho feminino, salvo quando há necessidade de proteção especial.
Entretanto, apesar dos avanços legislativos, as mulheres ainda enfrentam desafios significativos no acesso ao mercado de trabalho em todo o mundo. Como revelado por um novo relatório da Organização Internacional do Trabalho (OIT), os desequilíbrios de gênero no acesso ao emprego e às condições de trabalho.
Essa disparidade de gênero é evidenciada pelo novo indicador desenvolvido pela OIT, que reflete uma realidade mais sombria do que a simples taxa de desemprego. Esse indicador revela que as mulheres enfrentam maiores dificuldades do que os homens para ingressar no mercado de trabalho, apesar das taxas globais de desemprego serem semelhantes. Essa situação reflete a existência de barreiras sistêmicas e culturais que continuam a limitar o acesso das mulheres ao emprego e oportunidades de trabalho (Fonplata, 2018).
Diante desse cenário, é fundamental que sejam desenvolvidas políticas de inclusão e igualdade de gênero, tanto no Brasil quanto em todo o mundo. Conforme destacado no relatório da Grant Thornton (2018), a presença da mulher no mercado de trabalho é essencial para promover a diversidade e impulsionar o crescimento econômico. Portanto, é necessário um esforço conjunto da sociedade e dos governos para superar as barreiras que impedem o pleno acesso das mulheres ao trabalho e garantir que todas as pessoas, independentemente do gênero, tenham oportunidades iguais de realização profissional (Women in Business, 2018). 


[bookmark: _Hlk164639194]3. AS PECULIARIDADES DO TRABALHO DA MULHER E O PRINCÍPIO DA IGUALDADE 


No decorrer da história, as peculiaridades do trabalho da mulher foram moldadas por uma interação complexa de fatores sociais, culturais e econômicos. Desde tempos antigos, as mulheres foram subjugadas a uma situação de inferioridade em relação aos homens, muitas vezes devido à sua associação com a maternidade e à sua função reprodutiva na sociedade. Como destacado no estudo, "Especulam os estudiosos que tal condição teria advindo, especialmente, em função de sua condição de reprodutora da espécie."
Durante a Revolução Industrial, as mulheres foram inseridas no mundo operário, onde enfrentaram exploração e condições de trabalho desumanas. Consideradas uma "meia-força" ao lado das crianças, eram frequentemente submetidas a longas horas de trabalho e recebiam salários inadequados. O liberalismo econômico prevalecente na época tratava o trabalho humano como uma mercadoria sujeita às leis do mercado, perpetuando ainda mais a desvalorização do trabalho feminino. Como mencionado, a mulher operária trabalhava muito e valia pouco.
Com o surgimento do Direito do Trabalho, houve tentativas de regulamentar e proteger os direitos dos trabalhadores, incluindo as mulheres. No entanto, essas regulamentações muitas vezes resultaram em restrições ao trabalho feminino, colocando as mulheres em situação de desigualdade jurídica em relação aos homens. Como observado, tais garantias colocavam a mulher em situação de desigualdade jurídica em relação ao homem, o que acabou trazendo mais discriminações do que benefícios.
Atualmente, as normas específicas relacionadas ao trabalho das mulheres muitas vezes se concentram em sua condição biológica, especialmente em questões relacionadas à maternidade e ao contexto familiar. Essas normas podem ter impactos significativos no ambiente de trabalho feminino, influenciando desde a política de licença-maternidade até a discriminação no local de trabalho. Como ressaltado, pela doutrina especializada as normas relativas à maternidade e o contexto familiar da mulher têm reflexos no mundo do trabalho feminino.
Portanto, compreender as peculiaridades do trabalho da mulher é crucial para o desenvolvimento de sociedades mais justas e inclusivas. Isso requer não apenas o reconhecimento e a abordagem das desigualdades históricas, mas também a implementação de políticas e práticas que promovam a igualdade de gênero e garantam oportunidades equitativas para todas as pessoas, independentemente do sexo.
O princípio da igualdade, também conhecido como princípio da isonomia, é um pilar fundamental do ordenamento jurídico brasileiro, consagrado no artigo 5º da Constituição Federal de 1988 (Brasil, 1988). Segundo este dispositivo, todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza . Esse princípio é essencial não apenas como um direito fundamental, mas também como um fundamento que permeia todas as demais normas constitucionais e legais.
No âmbito do Direito Processual Civil, a igualdade de tratamento é um elemento central, conforme estabelecido no artigo 125, inciso I, do Código de Processo Civil (Brasil, 2015). Esse dispositivo estipula que compete ao juiz assegurar às partes igualdade de tratamento, garantindo que ambas tenham as mesmas possibilidades e oportunidades processuais. Como ressalta Nery Junior (2014, "Dar tratamento isonômico às partes significa tratar igualmente os iguais e desigualmente os desiguais, na exata medida de sua desigualdade."
É importante destacar que essa igualdade deve ser real e substantiva, não apenas formal. Conforme observado por Dinamarco (2014) conceito moderno de isonomia destaca a necessidade de proporcionar oportunidades iguais para todos, reconhecendo e tratando de maneira diferenciada aqueles que são desiguais em circunstâncias relevantes. Em outras palavras, a fórmula adequada é "tratar com igualdade os iguais e desigualmente os desiguais, na medida de suas diferenças, de forma a se equilibrar as diferenças."
Essa preocupação com a igualdade de tratamento no processo reflete a importância fundamental do acesso à justiça e da garantia de um processo justo para todas as partes envolvidas. Como destaca Vaz (2002) processo não é apenas um meio de resolver disputas entre partes, mas também um instrumento para promover soluções que atendam às necessidades sociais dos indivíduos envolvidos. Portanto, é essencial que as decisões judiciais sejam tomadas com base na certeza de que as partes litigaram em igualdade de condições, assegurando a efetividade do princípio da igualdade no contexto jurídico.


4. A EFETIVIDADE DA APLICAÇÃO DAS NORMAS PROTECIONISTAS ASSEGURADAS À MULHER NO DIREITO DO TRABALHO


A efetividade da aplicação das normas protecionistas asseguradas à mulher no Direito do Trabalho é uma questão de extrema importância, especialmente diante da evolução histórica e das transformações legislativas que moldaram os direitos trabalhistas das mulheres ao longo do tempo é fundamental compreender o contexto de cada conquista alcançada, bem como as lutas travadas em prol da garantia desses direitos. Desde as primeiras concepções do Direito do Trabalho tinha contornos específicos a proteção legal para os trabalhadores, especialmente para as mulheres, não era. Na verdade se analisarmos, a própria etimologia da palavra "trabalho", derivada do latim "tripalium", temos o significado de algo e desumano, associado até mesmo à tortura e a penalidade inadequadas.
No entanto, ao longo dos anos, houve avanços significativos na legislação trabalhista, refletindo um reconhecimento gradual da importância de garantir condições dignas e justas no ambiente de trabalho para todas as pessoas, independentemente do gênero. A Constituição de 1988, por exemplo, demonstrou um viés protecionista ao abordar expressamente o princípio da isonomia, reconhecendo a igualdade entre homens e mulheres no direito trabalhista.
No entanto, apesar desses avanços, a implementação efetiva das normas protecionistas muitas vezes esbarra em obstáculos, como apontado no estudo mencionado. A reforma trabalhista de 2017, por exemplo, introduziu mudanças que, em alguns aspectos, contradizem o princípio da proteção garantido pela Constituição, gerando incertezas e retrocessos no que diz respeito aos direitos das mulheres no trabalho.
Portanto, para garantir a efetividade das normas protecionistas, é essencial um esforço contínuo para promover a conscientização, fortalecer os mecanismos de fiscalização e garantir a aplicação adequada das leis. Somente assim será possível assegurar que as mulheres tenham acesso igualitário a direitos básicos e sejam tratadas com dignidade e respeito no ambiente de trabalho, refletindo verdadeiramente os princípios de justiça social e igualdade de gênero na sociedade.
Cardoso e Maia (2014) expressam que em linhas gerais, pode-se verificar a ausência de normas especiais quanto ao trabalho da mulher que proibiam discriminação de gênero. Nesse sentido destaca: 
A evolução revelou o surgimento de disposições de proteção, as quais geraram restrições que, infelizmente, acarretaram discriminações quanto ao trabalho da mulher. Em função disso, mais recentemente, são elaboradas normas que proíbem discriminação de gênero, procurando estabelecer a igualdade nas relações de trabalho, fomentando o trabalho da mulher. 
Cardoso e Maia (2014) parafraseiam que a proteção especial apenas passa a se justificar nos aspectos realmente diferenciados e peculiares, notadamente com relação ao estado da gestante e da maternidade, que são responsabilidades da sociedade como um todo, não podendo servir de fatores de discriminação contra a mulher.
Nesta linha de raciocínio, continuam os autores que expressam que em linhas gerais, pode-se verificar a ausência de normas especiais quanto ao trabalho da mulher que proibiam discriminação de gênero.
Nesse sentido destaca Garcia (2011 p.980):

A evolução revelou o surgimento de disposições de proteção, as quais geraram restrições que, infelizmente, acarretaram discriminações quanto ao trabalho da mulher. Em função disso, mais recentemente, são elaboradas normas que proíbem discriminação de gênero, procurando estabelecer a igualdade nas relações de trabalho, fomentando o trabalho da mulher.

Cardoso e Maia (2014) parafraseiam que a proteção especial apenas passa a se justificar nos aspectos realmente diferenciados e peculiares, notadamente com relação ao estado da gestante e da maternidade, que são responsabilidades da sociedade como um todo, não podendo servir de fatores de discriminação contra a mulher.


5. CONCLUSÃO  


Em resumo, a garantia da integridade laboral feminina emerge como uma temática de extrema relevância, exigindo uma minuciosa avaliação da eficácia das medidas de proteção. Ao longo deste estudo, verificou-se que, apesar da existência de legislações abrangentes destinadas a assegurar os direitos das mulheres no mercado de trabalho, a aplicabilidade dessas normativas muitas vezes se depara com diversos obstáculos, tais como a carência de fiscalização adequada, a persistência de estereótipos de gênero e a vulnerabilidade das relações trabalhistas.
A análise das diversas fontes consultadas, que englobam doutrinas, legislações, estatísticas e notícias, ressalta a necessidade urgente de adoção de medidas concretas para garantir a efetividade das políticas de proteção. Isso inclui a implementação de iniciativas governamentais voltadas para o fomento da igualdade de gênero, o fortalecimento dos mecanismos de controle e penalização em casos de discriminação e violação dos direitos das mulheres no ambiente profissional, e a conscientização da sociedade acerca da importância de combater todas as formas de preconceito de gênero.
Portanto, é imperativo que os esforços para salvaguardar os direitos laborais das mulheres sejam persistentes e abrangentes, englobando não apenas as esferas governamentais, mas também as empresas, os sindicatos, as organizações não governamentais e toda a sociedade em geral. Somente por meio de uma atuação conjunta será possível alcançar uma efetiva igualdade de oportunidades e condições de trabalho para todas as mulheres, contribuindo assim para a edificação de uma sociedade mais justa, inclusiva e equitativa.  

PROTECTION OF WOMEN'S WORK: THE EFFECTIVENESS OF PROTECTIONIST NORMS 

This study aims to evaluate the effectiveness of labor protection standards aimed at women. The methodology used in the research is a comprehensive literature review and statistical data analysis to examine the implementation and results of protectionist norms. The results highlight persistent challenges in the effectiveness of regulations, including gender discrimination and gaps in the application of labor laws. It is concluded that it is essential to improve the application of protectionist standards to guarantee a fairer and safer working environment for women. The general objective of this work is to analyze the normative protection given to women's work and the effectiveness of the application of protectionist norms guaranteed to women in Labor Law. Furthermore, the specific objectives are to discuss the limitations of women's access to work in a broad sense. The effectiveness of protectionist norms on women refers to the capacity of these norms to provide real protection and guarantee of women's rights in the workplace. In other words, it is the extent to which laws and regulations designed to protect women from discrimination, harassment, pay inequality and other forms of injustice in the workplace are actually enforced and achieve the desired results.
Keywords: Labor protection, Women, Protectionist standards, Effectiveness  
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